
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.174 - SC 
(2012/0148577-1)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A 
ADVOGADOS : CAMILA AMARAL TARGINO SANTANA 
  JOSÉ PAULO DE CASTRO EMSENHUBER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. VENDA A PRAZO. INCLUSÃO DOS ENCARGOS 
FINANCEIROS NA BASE DE CÁLCULO. A Primeira Seção, no julgamento 
do REsp n.º 1.106.462, SP, relator o Ministro Luiz Fux, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, decidiu que a base de cálculo do 
ICMS sobre a venda a prazo, sem a intermediação de instituição 
financeira, é o valor total da operação. Agravo regimental 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes 
Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.174 - SC 
(2012/0148577-1)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

O agravo regimental ataca a seguinte decisão da lavra do 
Ministro Felix Fischer:

"A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.106.462/SP (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 13/10/2009), 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 
no sentido de que incide ICMS sobre os encargos financeiros da 
venda a prazo, concluindo que "a base de cálculo do ICMS sobre 
a venda a prazo, sem a intermediação de instituição financeira, 
é o valor total da operação", nos termos da seguinte ementa:

'TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ICMS. ENCARGOS DECORRENTES DE 
FINANCIAMENTO. SÚMULA 237 DO STJ. ENCARGOS DECORRENTES DE 
"VENDA A PRAZO" PROPRIAMENTE DITA. INCIDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR TOTAL DA VENDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO C. STF.

1.  A 'venda financiada' e a 'venda a prazo' são figuras 
distintas para o fim de encerrar a base de cálculo de 
incidência do ICMS, sendo certo que, sobre a venda a prazo, que 
ocorre sem a intermediação de instituição financeira, incide 
ICMS.

2.  A 'venda a prazo' revela modalidade de negócio 
jurídico único, cognominado compra e venda, no qual o vendedor 
oferece ao comprador o pagamento parcelado do produto, 
acrescendo-lhe um plus ao preço final, razão pela qual o valor 
desta operação integra a base de cálculo do ICMS, na qual se 
incorpora, assim, o preço 'normal' da mercadoria (preço de 
venda à vista) e o acréscimo decorrente do parcelamento. 
(Precedentes desta Corte e do Eg. STF: AgR no RE n.º 
228.242/SP, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 22/10/2004; REsp 
1087230/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/06/2009, DJe 20/08/2009; AgRg no REsp 480.275/SP, 
Rel. Ministro  Herman Benjamin, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/04/2008, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 743.717/SP, Rel. 
Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/03/2008, DJe 18/03/2008; EREsp 215.849/SP, Rel. Ministro  
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LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2008, DJe 
12/08/2008;  AgRg no REsp 848.723/RS, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 10/11/2008; 
REsp n.º 677.870/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28/02/05).

3. A venda financiada, ao revés, depende de duas operações 
distintas para a efetiva 'saída da mercadoria' do 
estabelecimento (art. 2º do DL 406/68), quais sejam, uma compra 
e venda e outra de financiamento, em que há a intermediação de 
instituição financeira, aplicando-se-lhe o enunciado da Súmula 
237 do STJ: 'Nas operações com cartão de crédito, os encargos 
relativos ao financiamento não são considerados no cálculo do 
ICMS.'

4. In casu, dessume-se do voto condutor do aresto 
recorrido hipótese de venda a prazo, em que o financiamento foi 
feito pelo próprio vendedor, razão pela qual a base de cálculo 
do ICMS é o valor total da venda.

5. A questão relativa à inaplicabilidade do art. 166 do 
CTN ao caso sub judice resta prejudicada,  em face da 
incidência do ICMS sobre as vendas a prazo.

6. O requisito do prequestionamento é indispensável, por 
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de 
matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, 
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(Precedentes: AgRg no Ag 1085297/RR, Rel. Ministro  OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2009, DJe 06/04/2009; 
REsp 1036656/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/03/2009, DJe 06/04/2009; REsp 771.105/PE, Rel. 
Ministro  FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
22/03/2006, DJ 08/05/2006; AgRg nos EREsp 471.107/MG, Rel. 
Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/09/2004, DJ 
25/10/2004) 

7. In casu, o art. 97, I e IV, do CTN não foi objeto de 
análise pelo acórdão recorrido, não se manifestando o Tribunal 
a quo sequer em sede de embargos declaratórios, razão pela qual 
impõe-se óbice intransponível ao conhecimento do recurso quanto 
ao aludido dispositivo.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. Proposição de verbete sumular.'

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
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conformidade com o entendimento firmado por este c. Tribunal 
Superior, razão pela qual, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso 
II, alínea b, do CPC, c/c art. 5º, inciso II, da Resolução STJ 
n.º 8/2008, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial" (e-stj, fl. 535/537).

A teor das razões do recurso:

"Restou consignado na r. Decisão recorrida que a inclusão 
dos encargos financeiros incidentes nas vendas a prazo, 
financiadas com recursos da própria agravante, na base de 
cálculo do ICMS, não padece de nenhuma ilegalidade, com amparo 
em precedentes desta Corte.

Todavia, durante todo o curso do processo, demonstrou-se 
que a inclusão destes valores na base de cálculo do ICMS 
caracteriza afronta aos artigos 97, inciso I, 110 e 116, do 
Código Tributário Nacional, ao artigo 3º, caput, do Decreto-Lei 
nº 406/68 e ao artigo 19 da Lei Complementar nº 87/96.

Isto porque o ICMS é um imposto que tem como materialidade 
de incidência constitucional a operação de circulação de 
mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal, e de comunicação" (e-stj, fl. 543).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 202.174 - SC 
(2012/0148577-1)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

A decisão agravada está a salvo de censura.

A conclusão adotada pela 1ª Seção no julgamento de recurso 
processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil vincula as Turmas que a compõem.

Na espécie, no julgamento do REsp n.º 1.106.462, SP, 
relator o Ministro Luiz Fux, processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, a Primeira Seção firmou entendimento no sentido 
de que incide ICMS sobre os encargos financeiros da venda a 
prazo, concluindo que 'a base de cálculo do ICMS sobre a venda 
a prazo, sem a intermediação de instituição financeira, é o 
valor total da operação'.

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0148577-1 AREsp 202.174 / SC

Números Origem:  20080322175  20080322175000100  20080322175000101  20080322175000200  
20080322175000201  23071038801

EM MESA JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADO : JOSÉ PAULO DE CASTRO EMSENHUBER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOJAS AMERICANAS S/A
ADVOGADOS : JOSÉ PAULO DE CASTRO EMSENHUBER E OUTRO(S)

CAMILA AMARAL TARGINO SANTANA
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : ROGÉRIO DE LUCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), 
Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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